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ESTUDO TÉCNICO PARA AMPLIAÇÃO DO PERÍMETRO URBANO ATUAL 
 
 
 
1. Objeto 

Como parte dos trabalhos de revisão do Plano Diretor da Estância Turística de Holambra, 
o presente documento trata das questões técnicas que sustentam as discussões 
específicas relacionadas às áreas previstas para ampliação do perímetro urbano, 
realizadas no âmbito do processo participativo de revisão do Plano Diretor. 
 
2. Objetivo 

Este documento tem como objetivo apresentar os dados técnicos que baseiam a tomada 
de decisão a respeito da ampliação do perímetro urbano do município de Holambra e 
comprovar o atendimento às exigências legais constantes no artigo 42-B da Lei Federal 
10.257/2001. 
 
3. Contexto  

Considerando que, no processo de revisão do Plano Diretor, tomou-se como referência 
de partida os estudos e diagnósticos elaborados sobre o território municipal pela empresa 
de consultoria contratada, sendo que a proposta para conversão de todo o território do 
Município em área urbana (dividida em duas macrozonas conforme o uso do solo, de 
acordo com justificativa técnica apresentada no Relatório de Diretrizes), foi debatida e 
afastada no âmbito da Comissão de Revisão do Plano Diretor, foram promovidos novos 
estudos técnicos para reavaliação do perímetro urbano vigente, de modo a se manter a 
zona rural e incluir novas áreas urbanas. Esta proposta foi aprovada pela maioria absoluta 
dos membros da Comissão durante reuniões realizadas em 23 e 24 de abril de 2019. 
 
4. Áreas de Estudo 

A título de organização do relatório, optou-se por sistematizar as informações referentes 
às áreas de ampliação do perímetro urbano atual em 5 (cinco) setores. 
Abaixo está colocado o novo mapa de macrozoneamento proposto, com a indicação 
destes setores, sobre os quais serão apresentadas as informações de modo mais 
específico, como sua caracterização, contextualização e justificativas técnicas para 
atendimento aos requisitos da Lei Federal 10.257/2001 – que trata da política urbana e 
seus instrumentos – e mais especificamente, no que se refere aos requisitos indicados  
no artigo 42-B da referida lei. 
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Fig. 1: Mapa de macrozoneamento proposto na revisão do Plano Diretor e setores de expansão urbana. 
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5. Disposições específicas sobre o Setor 1 – HBR-020 

  
Fig. 2: Em azul, o setor 1 no macrozoneamento Fig. 3: Setor 1 no mapa de zoneamento. 

 
5.1 Caracterização do novo perímetro urbano 

 
5.1.1 Localização  

O Setor 1 está localizado na porção sudoeste do território, junto à divisa com o município 
de Jaguariúna. Situa-se ao longo de aproximadamente 3 km da estrada municipal HBR-
020, entre o perímetro urbano atual e o bairro Santo Antônio (área urbana atualmente 
destacada do perímetro urbano principal) fazendo divisa também com o condomínio Duas 
Marias, pela parte que está situada dentro do território de Holambra. Pelo lado esquerdo 
(oeste), é delimitada pelo ribeirão da Cachoeira. 
 
5.1.2 Descrição  

O Setor 1 está inserido na sub-bacia do ribeirão da Cachoeira. O terreno apresenta 
declividade adequada à urbanização, prevendo-se o devido cuidado e controle do 
parcelamento do solo nas áreas próximas aos corpos d´água, além das áreas de proteção 
ambiental (APPs) já demarcadas, considerando-se obras de terraplenagem que causem 
o mínimo impacto sobre estas áreas. Tais requisitos devem ser previstos nos projetos 
técnicos de urbanização. O uso atual das áreas contidas neste setor é 
predominantemente agrícola. 
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Figura 4: Imagem de satélite (Google Earth) do Setor 1. 
 

5.1.3 Justificativa técnica 

Situadas no eixo que liga o centro da cidade ao bairro Santo Antônio, ao longo da estrada 
municipal HBR-020, as áreas que englobam o Setor 1 estão sujeitas à atratividade 
imobiliária, dada pela importância da estrada municipal para a ligação da área urbana 
com a área rural, além da facilidade de acesso e da proximidade com a área urbanizada 
no município de Jaguariúna, o condomínio/loteamento Duas Marias, que faz divisa ao 
lado leste do Setor 1, mas que também possui uma parte dentro do território de Holambra.  
Esta atratividade e proximidade com área urbanizada junto ao município vizinho implica, 
por exemplo, no risco de surgimento de construções irregulares à beira da estrada, 
parcelamentos irregulares do solo e a perda da qualidade urbana. Deste modo, entende-
se, do ponto de vista técnico, que a indução controlada da urbanização neste eixo previne 
o surgimento de irregularidade fundiária e/ou edilícia, assim como reorienta a valorização 
imobiliária para a coletividade, uma vez que considera-se nesta proposta os instrumentos 
para captação de parte desta valorização e reinvestimento na qualificação urbana. 
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Em função da sua importância na estruturação da porção sudoeste do território 
holambrense, a via HBR-020 é prevista no sistema viário constante do Plano de 
Mobilidade como “categoria 1”, sendo parte da rede estrutural do município (art. 10, inciso 
VI do projeto de lei) para o qual estão estabelecidos os parâmetros urbanísticos para a 
sua requalificação, contando com faixas de recuo, ciclovia e paradas de ônibus (o trecho 
é atendido pelo transporte público atualmente). 
Sendo assim, a previsão de uma urbanização controlada neste setor viabiliza a melhoria 
da infraestrutura existente e colabora para a estruturação e qualificação do território, além 
de impulsionar as demais políticas municipais, como o turismo e meio ambiente. 
Em relação à capacidade da infraestrutura de saneamento, o setor está próximo à estação 
de tratamento de esgotos e rede coletora, não implicando, de modo geral, em altos 
investimentos para a sua implantação pelo empreendedor. Este fator também contribui 
para sua atratividade e consequente valorização, que pode ser reorientada para 
coletividade através dos instrumentos urbanísticos previstos. No tocante à rede de água, 
considera-se que no Plano de Saneamento estão previstas melhorias para a 
disponibilidade e fornecimento de água, devendo-se no entanto, quando da eventual 
apresentação dos projetos de urbanização, serem apresentadas as condições e a 
viabilidade técnica para o fornecimento de água para este setor. 
Desta forma, articula-se a política de uso de solo com a política de mobilidade, 
infraestrutura e demais políticas públicas municipais, conforme preconizado neste Plano 
Diretor, e criam-se as condições para o desenvolvimento sustentável do município de 
Holambra. 
 
5.2 Atendimento ao artigo 42-B do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) 

 
5.2.1 Demarcação do novo perímetro urbano 

Demarcação conforme mapa de macrozoneamento, no qual está indicado o perímetro 
urbano atual e as áreas onde se prevê a sua ampliação, assim como o mapa de 
zoneamento, no qual estabelecem-se os usos que deverão ser promovidos nestas áreas. 
 
5.2.2 Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 

controle especial em função de ameaça de desastres naturais 

Neste setor, de modo geral, não há trechos ou porções de terreno com restrições à 
urbanização. Os trechos de córregos, nascentes e suas respectivas áreas de proteção 
permanente, portanto as áreas ambientalmente mais sensíveis à intervenção, foram 
destacadas do perímetro de área urbana, sendo parte do “Sistema de Áreas Verdes” 
estabelecido na revisão do Plano Diretor. Este sistema tem, entre seus principais 
objetivos, a função de manter o equilíbrio e a regulação do sistema hídrico, assim como 
evitar o assoreamento das margens dos cursos d’água, prevenindo-se desastres naturais 
e garantindo a disponibilidade de água. 
No momento da apresentação dos projetos técnicos de urbanização (quando for o caso), 
recomenda-se, como de praxe, a apresentação de laudo geológico dos terrenos situados 
neste perímetro, para avaliação técnica detalhada das condições específicas e medidas 
cabíveis a serem adotadas nas obras, de modo a considerar a minimização dos impactos 
sobre o meio ambiente.  
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5.2.3 Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 
infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 
sociais 

A urbanização futura deste setor deverá seguir as regras específicas constantes na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 105/2000), devendo atender, deste 
modo, os requisitos legais de implantação de infraestrutura completa (redes de água, 
esgoto, eletricidade, drenagem de águas pluviais), reserva de áreas para uso institucional 
(equipamentos públicos de educação, saúde, assistência social, entre outros, conforme a 
demanda e as características do(s) futuro (s) parcelamento do solo), reserva de áreas 
verdes e de lazer, implantação de sistema viário em conformidade com as diretrizes 
previstas no Plano Municipal de Mobilidade (Projeto de Lei em tramitação), além de outras 
que sejam necessárias conforme avaliação técnica a ser feita no momento de avaliação 
dos projetos técnicos. 
Portanto, não se aplica a definição destas diretrizes nesta etapa de revisão do Plano 
Diretor.  
 
5.2.4 Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 

promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda 

Os parâmetros urbanísticos para parcelamento, uso e ocupação do solo serão 
estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo, portanto não se aplica nesta etapa. No 
entanto, nesta revisão do Plano Diretor delimitou-se o Setor 1 no mapa de zoneamento 
como “zona mista predominantemente residencial” (conforme figura 2), considerando o 
preconizado no diagnóstico e diretrizes técnicas elaboradas neste processo, que é o 
estímulo ao uso misto, controlando-se a proximidade de usos e atividades incômodas pelo 
Estudo de Impacto de Vizinhança, instrumento também previsto nesta revisão. Deste 
modo, garante-se a diversidade de usos e o atendimento aos requisitos legais. 
 
5.2.5 Previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 

zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
quando o uso habitacional for permitido 

No Setor 1 foi delimitada no mapa de zoneamento uma “zona especial de interesse social” 
(ZEIS) instrumento que visa garantir uma reserva adequada de área para atendimento da 
demanda da política municipal de habitação, que consta como um dos objetivos principais 
do Plano Diretor. Vale salientar que, conforme apresentação de futuro (s) projeto (s) de 
urbanização, não há impedimento para destinação de outros terrenos para habitação no 
restante do perímetro em questão. 
 
5.2.6 Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 

patrimônio histórico e cultural 

No quesito da proteção ambiental, os recursos hídricos e suas áreas envoltórias – áreas 
de proteção ambiental (APPs) foram destacados do perímetro para formarem o Sistema 
de Áreas Verdes, em atendimento às diretrizes discutidas no âmbito do processo de 
revisão do Plano Diretor. No Setor 1, quando da apresentação de futuro(s) projeto(s) de 
urbanização, ainda deverão ser destinadas áreas verdes, conforme regramento da Lei de 
Uso e Ocupação do Solo. Deste modo, será garantida uma reserva adicional de áreas 



 

8 
 

verdes, de modo a minimizar impactos, proteger o sistema hídrico e sua paisagem, assim 
como ampliar a qualidade de vida na cidade. 
 
5.2.7 Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição os ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público. 

No Setor 1 também foi demarcado o instrumento da “Outorga Onerosa de Alteração de 
Uso”, previsto na Lei Federal 10.257/01 (Estatuto da Cidade). Este instrumento, conforme 
regulamentação legal a ser feita posteriormente (Lei de Uso e Ocupação do Solo), visa 
reverter para a coletividade parte da valorização imobiliária dada pela sua demarcação 
como área urbana, que possibilitará a destinação de recursos da iniciativa privada para 
viabilização da implantação de obras e/ou equipamentos públicos adicionais nas áreas 
do entorno, de modo a promover a implantação de projetos estratégicos, viabilizar a 
política habitacional e ampliar a qualidade de vida na cidade. 
Estão previstos também outros instrumentos, como a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir e a Transferência do Direito de Construir. No entanto, como se referem mais às 
questões edilícias do que de parcelamento do solo, serão considerados e regulamentados 
juntamente com a Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
Estes instrumentos atendem à política de desenvolvimento prevista nos objetivos do 
Plano Diretor, capítulo II, parágrafo único, inciso VII: 
 

“VII - Promoção da distribuição mais justa dos custos da urbanização, sua expansão ou 
reflexos em todo o território do município, inclusive na zona rural, com distribuição de usos e 
intensidades de ocupação, de forma equilibrada em relação à infraestrutura e serviços 
públicos e ao meio ambiente, de modo a evitar a ociosidade ou saturação dos investimentos 
públicos e a falta de contraprestaçaõ pelos beneficiários com capacidade contributiva.” 
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6. Disposições específicas sobre o Setor 2 – HBR-010 

Fig. 5: Em azul, o setor 2 no macrozoneamento Fig. 6: Setor 2 no mapa de zoneamento. 

 
6.1 Caracterização do novo perímetro urbano 

 
6.1.1 Localização 

O Setor 2 está localizado na porção sudeste do território, próximo à divisa com o município 
de Jaguariúna e ao ribeirão Camanducaia. É composto por três áreas de expansão, 
denominadas “A”, “B” e “C”. O trecho A está situado ao longo de aproximadamente 2 km 
da estrada municipal HBR-020 (continuação da avenida das Tulipas), entre o perímetro 
urbano atual e o bairro Camanducaia (área urbana atualmente destacada do perímetro 
urbano principal) fazendo divisa também com o município de Jaguariúna, junto ao 
condomínio Duas Marias, pelo lado oeste do setor. 
Os trechos B e C têm frente para a estrada municipal HBR-253, paralela à rodovia SP 
107, e estão próximos à divisa leste do município. 
 
6.1.2 Descrição  

O Setor 2 está situado nas sub-bacias do córrego Borda da Mata e do ribeirão 
Camanducaia. O terreno apresenta declividade adequada à urbanização, prevendo-se o 
devido cuidado e controle do parcelamento do solo nas áreas próximas aos corpos 
d´água, além das áreas de proteção ambiental (APPs) já demarcadas, considerando-se 
obras de terraplenagem que causem o mínimo impacto sobre estas áreas. Tais requisitos 
devem ser previstos nos projetos técnicos de urbanização. O uso atual das áreas contidas 
neste setor é predominantemente agrícola, contendo, de modo geral, construções de 
apoio a estas atividades. 
 

  

A 

B 

C 
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Figura 7: Imagem de satélite (Google Earth) do Setor 2. 

 
6.1.3 Justificativa técnica 

Situadas no eixo que liga o centro da cidade ao bairro Camanducaia, ao longo da estrada 
municipal HBR-010 e sua bifurcação para a HBR-266 (trecho A), e também junto à HBR-
253 (trechos B e C), as áreas que englobam o Setor 2 também estão sujeitas à 
atratividade imobiliária (como no setor 1), dada pela importância das estradas municipais 
para a ligação da área urbana com a área rural, além da facilidade de acesso e da 
proximidade com a área urbanizada do município de Jaguariúna (condomínio Duas 
Marias, junto à divisa oeste do setor) e a porção de sua zona rural sob influência da 
rodovia SP-107, onde estão situadas diversas empresas. 
Esta atratividade e proximidade com área urbanizada junto ao município vizinho implica, 
por exemplo, no risco de surgimento de construções irregulares à beira da estrada, 
parcelamentos irregulares do solo e a perda da qualidade urbana, além de dificuldades 
para regularização de atividades econômicas já instaladas. Deste modo, entende-se, do 
ponto de vista técnico, que a indução controlada da urbanização neste eixo previne o 
surgimento de irregularidade fundiária e/ou edilícia, assim como reorienta a valorização 
imobiliária para a coletividade, uma vez que considera-se nesta proposta os instrumentos 
para captação de parte desta valorização e reinvestimento na qualificação urbana. 
Em função da importância na estruturação da porção sudeste do território holambrense e 
ligação com o município de Jaguariúna, as vias HBR-010 e HBR-253 também são 
caracterizadas no sistema viário estabelecido no Plano de Mobilidade como “categoria 1”, 
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sendo parte da rede estrutural do município (art. 10, inciso VI do Projeto de Lei) para o 
qual estão definidos os parâmetros urbanísticos para a sua requalificação, contando com 
faixas de recuo, ciclovia e paradas de ônibus (o trecho é atendido pelo transporte público 
atualmente). 
Sendo assim, a previsão de uma urbanização controlada nestes eixos viabiliza a melhoria 
da infraestrutura existente e colabora para a estruturação e qualificação do território, além 
de impulsionar as demais políticas municipais, como o turismo e meio ambiente, além de 
promover o desenvolvimento econômico, considerando os usos previstos para os setores 
B (zona mista predominantemente industrial e agroindustrial), e C (zona mista 
predominantemente de comércio e serviços) determinados em função da vocação destes 
setores para tais atividades, pela facilidade logística.  
Em relação à capacidade da infraestrutura de saneamento, não há restrições relevantes 
para extensão da rede coletora de esgotos, não implicando, no geral, em altos 
investimentos para a sua implantação pelo empreendedor. No tocante à rede de água, 
considera-se que no Plano de Saneamento estão previstas melhorias para a 
disponibilidade e fornecimento de água, devendo-se no entanto, quando da eventual 
apresentação dos projetos de urbanização, apresentar-se as condições e a viabilidade 
técnica para o fornecimento de água para este setor. 
Desta forma, articula-se a política de uso de solo com a política de infraestrutura, 
mobilidade, desenvolvimento econômico e outras políticas setoriais municipais, conforme 
preconizado neste Plano Diretor, criando-se assim as condições para o desenvolvimento 
sustentável do município de Holambra. 
 
6.2 Atendimento ao artigo 42-B do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) 

 
6.2.1 Demarcação do novo perímetro urbano 

Demarcação conforme mapa de macrozoneamento, no qual está indicado o perímetro 
urbano atual e as áreas onde se prevê a sua ampliação, assim como o mapa de 
zoneamento, no qual estabelecem-se os usos que deverão ser promovidos nestas áreas. 
 
6.2.2 Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 

controle especial em função de ameaça de desastres naturais 

No Setor 2, da mesma forma indicada em relação ao Setor 1, não há trechos ou porções 
de terreno com restrições à urbanização. Os trechos de mata, córregos, nascentes e suas 
respectivas áreas de proteção permanente, portanto as áreas ambientalmente mais 
sensíveis à intervenção, foram destacadas do perímetro de área urbana, sendo parte do 
“Sistema de Áreas Verdes” estabelecido na revisão do Plano Diretor. Este sistema tem, 
entre seus principais objetivos, a função de manter o equilíbrio e a regulação do sistema 
hídrico, assim como evitar o assoreamento das margens dos cursos d’água, prevenindo-
se desastres naturais e garantindo a disponibilidade de água. 
No momento da apresentação dos projetos técnicos de urbanização (quando for o caso), 
recomenda-se, como de praxe, a apresentação de laudo geológico dos terrenos situados 
neste perímetro, para avaliação técnica detalhada das condições específicas e medidas 
cabíveis a serem adotadas nas obras, de modo a considerar a minimização dos impactos 
sobre o meio ambiente.  
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6.2.3 Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 
infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 
sociais 

A urbanização futura deste setor deverá seguir as regras específicas constantes na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 105/2000), devendo atender, deste 
modo, os requisitos legais de implantação de infraestrutura completa (redes de água, 
esgoto, eletricidade, drenagem de águas pluviais), reserva de áreas para uso institucional 
(equipamentos públicos comunitários de educação, saúde, assistência social, entre 
outros, conforme a demanda e as características do(s) futuro (s) parcelamento do solo), 
reserva de áreas verdes e de lazer, implantação de sistema viário em conformidade com 
as diretrizes previstas no Plano Municipal de Mobilidade (Projeto de Lei em tramitação), 
além de outras que sejam necessárias conforme avaliação técnica a ser feita no momento 
de avaliação dos projetos técnicos. 
Portanto, não se aplica a definição destas diretrizes nesta etapa de revisão do Plano 
Diretor.  
 
6.2.4 Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 

promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda 

Da mesma forma como indicado para o Setor 1, os parâmetros urbanísticos para 
parcelamento, uso e ocupação do solo no Setor 2 serão estabelecidos na Lei de Uso e 
Ocupação do Solo, portanto não se aplicam nesta etapa.  
No entanto, nesta revisão do Plano Diretor as áreas englobadas por este setor foram 
demarcadas como “zona mista predominantemente residencial” para o trecho A 
(conforme figura 5), “zona mista predominantemente industrial e agroindustrial” para o 
trecho B, e “zona mista predominantemente comercial e de serviços” para o trecho C, 
considerando o preconizado no diagnóstico e diretrizes técnicas elaboradas neste 
processo, que é o estímulo ao uso misto, controlando-se a proximidade de usos e 
atividades incômodas pelo Estudo de Impacto de Vizinhança, instrumento também 
previsto nesta revisão. Deste modo, garante-se a diversidade de usos e o atendimento 
aos requisitos legais. 
 
6.2.5 Previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 

zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
quando o uso habitacional for permitido 

Considera-se como atendimento a este quesito a indicação no mapa de zoneamento da 
“zona especial de interesse social” (ZEIS), delimitada no Setor 1, conforme indicado 
anteriormente. Este instrumento visa garantir uma reserva adequada de área para 
atendimento da demanda da política municipal de habitação, que consta como um dos 
objetivos principais do Plano Diretor.  
Vale salientar que, conforme apresentação de futuro (s) projeto (s) de urbanização, não 
há impedimento para destinação posterior de outras áreas para habitação de interesse 
social dentro do perímetro do Setor 2, uma vez que o uso habitacional está permitido 
(articulado ao uso misto, principalmente no trecho A), dependendo do projeto urbanístico 
a ser apresentado e conforme estudos detalhados a serem apresentados no momento da 
análise de viabilidade, não se dependendo somente da demarcação de ZEIS para 
promoção da política habitacional. Recomenda-se ainda, para maior qualidade 
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urbanística, a previsão de mistura de usos e de diferentes padrões de moradia, para evitar 
a segregação urbana, conforme preconizado no diagnóstico técnico e nas diretrizes 
associadas ao uso e ocupação do solo no Plano Diretor. 
 
6.2.6 Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 

patrimônio histórico e cultural 

Da mesma forma como previsto no Setor 1, no quesito da proteção ambiental, os recursos 
hídricos e suas áreas envoltórias – áreas de proteção ambiental (APPs) foram destacados 
do perímetro para formarem o Sistema de Áreas Verdes, em atendimento às diretrizes 
discutidas no âmbito do processo de revisão do Plano Diretor. No Setor 2, quando da 
apresentação de futuro(s) projeto(s) de urbanização, ainda deverão ser destinadas áreas 
verdes adicionais, conforme regramento da Lei de Uso e Ocupação do Solo. Deste modo, 
será garantida uma reserva adicional de áreas verdes, de modo a minimizar impactos, 
proteger o sistema hídrico e sua paisagem, assim como ampliar a qualidade de vida na 
cidade. 
 
6.2.7 Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição os ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público. 

No Setor 2 (trecho A, predominantemente residencial) também foi demarcado o 
instrumento da “Outorga Onerosa de Alteração de Uso”, previsto na Lei Federal 10.257/01 
(Estatuto da Cidade). Este instrumento, conforme regulamentação legal a ser feita 
posteriormente (Lei de Uso e Ocupação do Solo), visa reverter para a coletividade parte 
da valorização imobiliária dada pela sua demarcação como área urbana, que possibilitará 
a destinação de recursos da iniciativa privada para viabilização da implantação de obras 
e/ou equipamentos públicos adicionais nas áreas do entorno, de modo a promover a 
implantação de projetos estratégicos, viabilizar a política habitacional e ampliar a 
qualidade de vida na cidade. 
Estão previstos também outros instrumentos, como a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir e a Transferência do Direito de Construir. No entanto, como se referem mais às 
questões edilícias do que de parcelamento do solo, serão considerados e regulamentados 
juntamente com a Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
Estes instrumentos atendem à política de desenvolvimento prevista nos objetivos do 
Plano Diretor, capítulo II, parágrafo único, inciso VII: 

 
“VII - Promoção da distribuição mais justa dos custos da urbanização, sua expansão ou 
reflexos em todo o território do município, inclusive na zona rural, com distribuição de usos e 
intensidades de ocupação, de forma equilibrada em relação à infraestrutura e serviços 
públicos e ao meio ambiente, de modo a evitar a ociosidade ou saturação dos investimentos 
públicos e a falta de contraprestaçaõ pelos beneficiários com capacidade contributiva.” 
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7. Disposições específicas sobre o Setor 3 – Faixa leste SP-107 

  
Fig. 8: Em azul, o setor 3 no macrozoneamento.  Fig. 9: Setor 3 no mapa de zoneamento. 

 
7.1 Caracterização do novo perímetro urbano 

 
7.1.1 Localização 

Faixa de aproximadamente 500 metros (a metragem exata será apresentada no prazo de 
02 meses contados da aprovação do Plano Diretor, quando será concluído o 
georreferenciamento no Município) ampliada à faixa de perímetro urbano existente ao 
longo e em ambos os lados da rodovia SP-107 
 
7.1.2 Descrição  

O terreno está situado na sub-bacia do córrego Palha Grande. Apresenta declividade 
adequada à urbanização, prevendo-se o devido cuidado e controle do parcelamento do 
solo nas áreas próximas aos corpos d´água, além das áreas de proteção ambiental 
(APPs) já demarcadas – situadas nas extremidades leste e oeste do perímetro – 
considerando-se obras de terraplenagem que causem o mínimo impacto sobre estas 
áreas. Tais requisitos devem ser previstos nos projetos técnicos de urbanização. O uso 
atual das áreas contidas neste setor é predominantemente agrícola, contendo 
construções de apoio às atividades agro-industriais. 
 



 

15 
 

 
Figura 10: Imagem de satélite (Google Earth) do Setor 3. 

 
7.1.3 Justificativa técnica 

Considerando o perímetro atual já estabelecido ao longo da rodovia SP-107 e sua 
atratividade dada pela conexão regional, foi proposta a ampliação desta faixa do 
perímetro urbano para promover e estimular a instalação e desenvolvimento de atividades 
econômicas (indústria, comércio e serviços) de baixo impacto ambiental, mas que 
eventualmente não possam estar situadas de modo contíguo à outros usos, como a 
moradia, dado eventuais níveis de incomodidade para a vizinhança, que deverão ser 
objeto de análise através do instrumento adequado (Estudo de Impacto de Vizinhança- 
EIV) quando da avaliação de sua viabilidade técnica e licenciamento. 
Considerando esta vocação, o setor está situado em terreno de baixa declividade, 
adequado à implantação de estruturas como galpões e armazéns, resultando em menores 
impactos por obras de terraplenagem, devendo-se, no entanto, considerar no 
licenciamento urbanístico medidas para controle da impermeabilização do solo e 
drenagem adequada das águas pluviais. 
Em relação à capacidade da infraestrutura de saneamento, não há restrições relevantes 
para extensão da rede coletora de esgotos, não implicando, no geral, em altos 
investimentos para a sua implantação para o empreendedor. No tocante à rede de água, 
considera-se que no Plano de Saneamento estão previstas melhorias para a 
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disponibilidade e fornecimento de água, devendo-se no entanto, quando da eventual 
apresentação dos projetos de urbanização, apresentar-se as condições e a viabilidade 
técnica para o fornecimento de água para este setor. 
 
7.2 Atendimento ao artigo 42-B do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) 

 
7.2.1 Demarcação do novo perímetro urbano 

Demarcação conforme mapa de macrozoneamento, no qual está indicado o perímetro 
urbano atual e as áreas em ambos os lados da rodovia SP-107, onde se prevê a sua 
ampliação. No mapa de zoneamento, o qual o Setor 3 está demarcado como “zona mista 
de desenvolvimento econômico”. 
 
7.2.2 Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 

controle especial em função de ameaça de desastres naturais 

No Setor 3, da mesma forma indicada em relação aos demais setores, não há trechos ou 
porções de terreno com restrições à urbanização. Os trechos de mata, córregos, 
nascentes e suas respectivas áreas de proteção permanente, portanto as áreas 
ambientalmente mais sensíveis à intervenção, foram destacadas do perímetro de área 
urbana, sendo parte do “Sistema de Áreas Verdes” estabelecido na revisão do Plano 
Diretor. Este sistema tem, entre seus principais objetivos, a função de manter o equilíbrio 
e a regulação do sistema hídrico, assim como evitar o assoreamento das margens dos 
cursos d’água, prevenindo-se desastres naturais e garantindo a disponibilidade de água. 
No momento da apresentação dos projetos técnicos de urbanização (quando for o caso), 
recomenda-se, como de praxe, a apresentação de laudo geológico dos terrenos situados 
neste perímetro, para avaliação técnica detalhada das condições específicas e medidas 
cabíveis a serem adotadas nas obras, de modo a considerar a minimização dos impactos 
sobre o meio ambiente.  
 
7.2.3 Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 
sociais 

A urbanização futura deste setor deverá seguir as regras específicas constantes na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 105/2000), devendo atender, deste 
modo, os requisitos legais de implantação de infraestrutura completa (redes de água, 
esgoto, eletricidade, drenagem de águas pluviais), reserva de áreas para uso institucional, 
reserva de áreas verdes, além da implantação de sistema viário em conformidade com as 
diretrizes previstas no Plano Municipal de Mobilidade (Projeto de Lei em tramitação), e 
outras medidas que sejam necessárias conforme avaliação técnica a ser feita no 
momento de avaliação dos projetos de parcelamento do solo. 
Portanto, não se aplica a definição destas diretrizes nesta etapa de revisão do Plano 
Diretor.  
 
7.2.4 Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 

promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda 
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Da mesma forma como indicado para os demais setores, os parâmetros urbanísticos para 
parcelamento, uso e ocupação do solo para o Setor 3 serão estabelecidos na Lei de Uso 
e Ocupação do Solo, portanto não se aplicam nesta etapa.  
No entanto, nesta revisão do Plano Diretor demarcou-se as áreas compreendidas por este 
perímetro como “zona mista de desenvolvimento econômico”, voltada à implantação de 
atividades industriais, comércio e serviços, conforme indicado nos itens acima. Assim, são 
apresentados os parâmetros básicos que justificam a tomada de decisão para a 
ampliação do perímetro neste setor, que deverão ser desenvolvidas e detalhadas na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo. 
 
7.2.5 Previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 

zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
quando o uso habitacional for permitido 

Não se aplica neste setor, por estar demarcado como zona destinada à implantação de 
atividades voltadas ao desenvolvimento econômico do município. 
 
7.2.6 Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 

patrimônio histórico e cultural 

Da mesma forma como previsto nos demais setores, no quesito da proteção ambiental, 
os recursos hídricos e suas áreas envoltórias – áreas de proteção ambiental (APPs) foram 
destacados do perímetro para formarem o Sistema de Áreas Verdes, em atendimento às 
diretrizes discutidas no âmbito do processo de revisão do Plano Diretor. No Setor 3, 
quando da apresentação de futuro(s) projeto(s) de urbanização, ainda deverão ser 
destinadas áreas verdes, conforme regramento da Lei de Uso e Ocupação do Solo. Deste 
modo, será garantida uma reserva adicional de áreas verdes, de modo a minimizar 
impactos, proteger o sistema hídrico e sua paisagem, assim como ampliar a qualidade de 
vida na cidade. 
 
7.2.7 Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição os ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público. 

Estas definições não se aplicam de modo específico ao setor 3, que tem o objetivo de 
estimular e incentivar a implantação de atividades econômicas. 
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8. Disposições específicas sobre o Setor 4 – HBR-155 e HBR-060 

  
Fig. 11: Em azul, o setor 4 no macrozoneamento    Fig. 12: Setor 4 no mapa de zoneamento. 

 
8.1 Caracterização do novo perímetro urbano 

 
8.1.1 Localização 

Área situada na porção central do território, junto ao perímetro urbano na sua porção 
norte, ao lado do bairro Imigrantes e próxima aos residenciais Nova Holanda e Villa de 
Holanda, servida pelas estradas municipais HBR 155 e HBR 060. 
 
8.1.2 Descrição  

O terreno divide-se entre as sub-bacias dos córregos Palha Grande e Água Comprida. 
Apresenta declividade adequada à urbanização, prevendo-se o devido cuidado e controle 
do parcelamento do solo nas áreas próximas aos corpos d´água, além das áreas de 
proteção ambiental (APPs) já demarcadas, considerando-se obras de terraplenagem que 
causem o mínimo impacto sobre estas áreas. Tais requisitos devem ser previstos nos 
projetos técnicos de urbanização. O uso atual das áreas contidas neste setor é 
predominantemente agrícola. 
 



 

19 
 

 
Figura 13: Imagem de satélite (Google Earth) do Setor 4. 
 
8.1.3 Justificativa técnica 

Situadas ao redor de bairros implantados como os residenciais Nova Holanda e Villa de 
Holanda, e ao lado do bairro Imigrantes, em processo de consolidação da ocupação, as 
áreas englobadas pelo Setor 4, lindeiras às estradas municipais HBR 155 e HBR 060, 
estão sujeitas à atratividade imobiliária, dada pela proximidade de acesso à rodovia SP-
107, além da proximidade com a área central do município de Holambra. 
Esta atratividade, dada também pela inserção regional de Holambra na Região 
Metropolitana de Campinas, tem potencial para alavancar a qualificação do território do 
município e integrar os bairros citados acima, uma vez que esta ligação se dá atualmente 
somente através do acesso direto pela rodovia. Deste modo, a eventual urbanização 
deste setor pode viabilizar a implantação do trecho norte do anel viário proposto no Plano 
de Mobilidade. 
Ainda, a estrada municipal HBR-155 está prevista no sistema viário constante do Plano 
de Mobilidade como “categoria 1”, sendo parte da rede estrutural do município (art. 10, 
inciso VI do Projeto de Lei em tramitação) para o qual estão estabelecidos os parâmetros 
urbanísticos para a sua requalificação, contando com faixas de recuo, ciclovia e paradas 
de ônibus (o trecho é atendido pelo transporte público atualmente). 
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Deste modo, com a aplicação dos instrumentos urbanísticos demarcados nesta área, 
como a Outorga Onerosa de Alteração de Uso, é possível reorientar a valorização 
imobiliária para a coletividade, uma vez que tais instrumentos viabilizam a captação de 
parte desta valorização para reinvestimento na qualificação urbana. 
Em relação à capacidade da infraestrutura de saneamento, não há restrições relevantes 
para extensão da rede coletora de esgotos, não implicando, no geral, em altos 
investimentos para a sua implantação pelo empreendedro. No tocante à rede de água, 
considera-se que no Plano de Saneamento estão previstas melhorias para a 
disponibilidade e fornecimento de água, devendo-se no entanto, quando da eventual 
apresentação dos projetos de urbanização, apresentar-se as condições e a viabilidade 
técnica para o fornecimento de água para este setor. 
Desta forma, articula-se a política de uso de solo com a política de infraestrutura, 
mobilidade e demais políticas públicas municipais, conforme preconizado neste Plano 
Diretor, e criam-se as condições para o desenvolvimento sustentável do município de 
Holambra. 
 
8.2 Atendimento ao artigo 42-B do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) 

 
8.2.1 Demarcação do novo perímetro urbano 

Demarcação conforme mapa de macrozoneamento, no qual está indicado o perímetro 
urbano atual e a área onde se prevê a sua ampliação. No mapa de zoneamento, o Setor 
4 está demarcado como “zona mista predominantemente residencial”. 
 
8.2.2 Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 

controle especial em função de ameaça de desastres naturais 

No Setor 4, da mesma forma indicada em relação aos demais setores, não há trechos ou 
porções de terreno com restrições à urbanização. Os trechos de córregos, nascentes e 
suas respectivas áreas de proteção permanente, portanto as áreas ambientalmente mais 
sensíveis à intervenção (no caso deste setor, as áreas lindeiras ao córrego Palha Grande), 
foram destacadas do perímetro de área urbana, sendo parte do “Sistema de Áreas 
Verdes” estabelecido na revisão do Plano Diretor. Este sistema tem, entre seus principais 
objetivos, a função de manter o equilíbrio e a regulação do sistema hídrico, assim como 
evitar o assoreamento das margens dos cursos d’água, prevenindo-se desastres naturais 
e garantindo a disponibilidade de água. 
No momento da apresentação dos projetos técnicos de urbanização (quando for o caso), 
recomenda-se, como de praxe, a apresentação de laudo geológico dos terrenos situados 
neste perímetro, para avaliação técnica detalhada das condições específicas e medidas 
cabíveis a serem adotadas nas obras, de modo a considerar a minimização dos impactos 
sobre o meio ambiente.  
 
8.2.3 Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 
sociais 

A urbanização futura deste setor deverá seguir as regras específicas constantes na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 105/2000), devendo atender, deste 
modo, os requisitos legais de implantação de infraestrutura completa (redes de água, 
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esgoto, eletricidade, drenagem de águas pluviais), reserva de áreas para uso institucional, 
reserva de áreas verdes, além da implantação de sistema viário em conformidade com as 
diretrizes previstas no Plano Municipal de Mobilidade (Projeto de Lei em tramitação), e 
outras medidas que sejam necessárias conforme avaliação técnica a ser feita no 
momento de avaliação dos projetos de parcelamento do solo. 
Portanto, não se aplica a definição destas diretrizes nesta etapa de revisão do Plano 
Diretor.  
 
8.2.4 Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 

promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda 

Os parâmetros urbanísticos para parcelamento, uso e ocupação do solo serão 
estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo, portanto não se aplica nesta etapa. No 
entanto, nesta revisão do Plano Diretor delimitou-se o Setor 4 no mapa de zoneamento 
como “zona mista predominantemente residencial” (conforme figura 11), considerando o 
preconizado no diagnóstico e diretrizes técnicas elaboradas neste processo, que é o 
estímulo ao uso misto, controlando-se a proximidade de usos e atividades incômodas pelo 
Estudo de Impacto de Vizinhança, instrumento também previsto nesta revisão. Deste 
modo, garante-se a diversidade de usos e o atendimento aos requisitos legais. 
 
8.2.5 Previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 

zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
quando o uso habitacional for permitido 

Considera-se como atendimento a este quesito a indicação no mapa de zoneamento da 
“zona especial de interesse social” (ZEIS), delimitada no Setor 5 (mais próximo desta 
região), conforme indicado no item 9. Este instrumento visa garantir uma reserva 
adequada de área para atendimento da demanda da política municipal de habitação, que 
consta como um dos objetivos principais do Plano Diretor. 
Vale salientar que, conforme apresentação de futuro (s) projeto (s) de urbanização, não 
há impedimento para destinação posterior de outras áreas para habitação de interesse 
social dentro do perímetro do Setor 4, uma vez que o uso habitacional está permitido 
(articulado ao uso misto), dependendo do projeto urbanístico a ser apresentado e 
conforme estudos detalhados a serem apresentados no momento da análise de 
viabilidade, não se dependendo somente da demarcação de ZEIS para promoção da 
política habitacional. Recomenda-se ainda, para maior qualidade urbanística, a previsão 
de mistura de usos e de diferentes padrões de moradia, para evitar a segregação urbana, 
conforme preconizado no diagnóstico técnico e nas diretrizes associadas ao uso e 
ocupação do solo no Plano Diretor. 
 
8.2.6 Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 

patrimônio histórico e cultural 

Da mesma forma como previsto nos demais setores, no quesito da proteção ambiental, 
os recursos hídricos e suas áreas envoltórias – áreas de proteção ambiental (APPs) foram 
destacados do perímetro para formarem o Sistema de Áreas Verdes, em atendimento às 
diretrizes discutidas no âmbito do processo de revisão do Plano Diretor. No Setor 4, 
quando da apresentação de futuro(s) projeto(s) de urbanização, ainda deverão ser 
destinadas outras áreas verdes, conforme regramento da Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
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Deste modo, será garantida uma reserva adicional de áreas verdes, de modo a minimizar 
impactos, proteger o sistema hídrico e sua paisagem, assim como ampliar a qualidade de 
vida na cidade. 
 
8.2.7 Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição os ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público. 

No Setor 4 também foi demarcado o instrumento da “Outorga Onerosa de Alteração de 
Uso”, previsto na Lei Federal 10.257/01 (Estatuto da Cidade). Este instrumento, conforme 
regulamentação legal a ser feita posteriormente (Lei de Uso e Ocupação do Solo), visa 
reverter para a coletividade parte da valorização imobiliária dada pela sua demarcação 
como área urbana, que possibilitará a destinação de recursos da iniciativa privada para 
viabilização da implantação de obras e/ou equipamentos públicos adicionais nas áreas 
do entorno, de modo a promover a implantação de projetos estratégicos, viabilizar a 
política habitacional e ampliar a qualidade de vida na cidade. 
Estão previstos também outros instrumentos, como a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir e a Transferência do Direito de Construir. No entanto, como se referem mais às 
questões edilícias do que de parcelamento do solo, serão considerados e regulamentados 
juntamente com a Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
Estes instrumentos atendem à política de desenvolvimento prevista nos objetivos do 
Plano Diretor, capítulo II, parágrafo único, inciso VII: 
 

“VII - Promoção da distribuição mais justa dos custos da urbanização, sua expansão ou 
reflexos em todo o território do município, inclusive na zona rural, com distribuição de usos e 
intensidades de ocupação, de forma equilibrada em relação à infraestrutura e serviços 
públicos e ao meio ambiente, de modo a evitar a ociosidade ou saturação dos investimentos 
públicos e a falta de contraprestaçaõ pelos beneficiários com capacidade contributiva.” 
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9. Disposições específicas sobre o Setor 5 – ZEIS e REURB 

  
Fig. 14: Em azul, o setor 5 no macrozoneamento   Fig. 15: Setor 5 no mapa de zoneamento. 

 
9.1 Caracterização do novo perímetro urbano 

 
9.1.1 Localização 

O Setor 5 contempla as áreas demarcadas no macrozoneamento situadas na porção 
norte do território municipal, estruturado pela estrada municipal HBR 210, próximo ao 
bairro rural Palmeirinha. 
 
9.1.2 Descrição  

Os perímetros indicados estão situados na sub-bacia do córrego Estiva, afluente do 
ribeirão Pirapitingui, que delimita a divisa norte do território municipal. As áreas 
apresentam declividade adequada à urbanização, prevendo-se o devido cuidado e 
controle do parcelamento do solo – assim como a regularização fundiária – nas áreas 
próximas aos corpos d´água, além das áreas de proteção ambiental (APPs) já 
demarcadas, considerando-se obras de terraplenagem que causem o mínimo impacto. 
Tais requisitos devem ser previstos nos projetos técnicos de urbanização. 
Estes perímetros estão demarcados no mapa de zoneamento da seguinte forma: em azul 
escuro, trata-se de uma ZEIS (zona especial de interesse social) e em azul claro ao lado 
leste do córrego Estiva, as áreas demarcadas para regularização fundiária (REURB). 
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Figura 16: Imagem de satélite (Google Earth) do Setor 5. 
 
9.1.3 Justificativa técnica 

As áreas englobadas pelo Setor 5 estão próximas ao bairro rural Palmeirinha, que conta 
com uma dinâmica própria e exerce um papel de centralidade nesta porção do território 
municipal, dada pela forte presença da atividade agrícola. Nesta região há demanda por 
moradias, principalmente para os trabalhadores rurais, o que tem gerado problemas 
relacionados à ocupação irregular do solo. 
Dada esta população que reside e trabalha nestas áreas rurais, a região é servida por 
transporte e dotada de equipamentos públicos comunitários, como escolas e posto de 
saúde. Conta também com uma estação de tratamento de esgotos no sistema wetland. 
A demarcação das áreas situadas a leste do córrego Estiva (identificadas com a cor azul 
claro no mapa de zoneamento) tem o objetivo de promover a regularização fundiária 
destas glebas, de ocupação consolidada, conforme as diretrizes constantes na Lei 
Federal nº 13.465/2017. 
Já a demarcação da área com frente para a estrada municipal HBR-210 (identificada em 
azul escuro no mapa de zoneamento) como ZEIS (zona especial de interesse social) visa 
criar condições para promover o atendimento da demanda por habitação social, próxima 
aos locais de trabalho nesta região, reduzindo-se a demanda por deslocamento. 
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Importante salientar que a estrada municipal HBR-210 está prevista no sistema viário 
constante do Plano de Mobilidade como “categoria 1”, sendo parte da rede estrutural do 
município (art. 10, inciso VI do Projeto de Lei em tramitação) para o qual estão 
estabelecidos os parâmetros urbanísticos para a sua requalificação, contando com faixas 
de recuo, ciclovia e paradas de ônibus. 
Considerando que a região conta com infraestrutura instalada, que atende a população 
atualmente residente no entorno, no momento da apresentação dos projetos de 
urbanização para licenciamento junto à Prefeitura Municipal, como de praxe nestes casos, 
recomenda-se o estudo detalhado da capacidade atual e da necessidade de eventuais 
ampliações ou melhorias nos equipamentos e redes de infraestrutura existentes, para 
atendimento da demanda populacional. Conforme esta demanda contemple famílias que 
já trabalham nesta região, espera-se baixo impacto sobre tais equipamentos. 
O zoneamento nestas áreas inclui a possibilidade de uso misto, de modo que possam ser 
instaladas atividades como pequenos comércios e serviços, para prover o atendimento 
das necessidades dos moradores e trabalhadores da região, evitando-se longos 
deslocamentos. 
 
9.2 Atendimento ao artigo 42-B do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) 

 
9.2.1 Demarcação do novo perímetro urbano 

Demarcação conforme mapa de macrozoneamento, no qual está indicado o perímetro 
urbano atual e a área onde se prevê a sua ampliação. No mapa de zoneamento, as áreas 
situadas no Setor 5 estão demarcadas como “zona mista predominantemente de 
interesse social” (ZEIS) e zonas para regularização fundiária (REURB). 
 
9.2.2 Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a 

controle especial em função de ameaça de desastres naturais 

No Setor 5, da mesma forma indicada em relação aos demais setores, não há trechos ou 
porções de terreno com restrições à urbanização. Os trechos de córregos, nascentes e 
suas respectivas áreas de proteção permanente, portanto as áreas ambientalmente mais 
sensíveis à intervenção, foram destacadas do perímetro de área urbana, sendo parte do 
“Sistema de Áreas Verdes” estabelecido na revisão do Plano Diretor. Este sistema tem, 
entre seus principais objetivos, a função de manter o equilíbrio e a regulação do sistema 
hídrico, assim como evitar o assoreamento das margens dos cursos d’água, prevenindo-
se desastres naturais e garantindo a disponibilidade de água. 
Considera-se que as atividades previstas para implantação neste setor são 
eminentemente de baixo impacto ambiental. 
 
9.2.3 Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e 
sociais 

A urbanização futura deste setor deverá seguir as regras específicas constantes na Lei 
de Uso e Ocupação do Solo (Lei Complementar nº 105/2000), devendo atender, deste 
modo, os requisitos legais de implantação de infraestrutura completa (redes de água, 
esgoto, eletricidade, drenagem de águas pluviais), reserva de áreas para uso institucional, 
reserva de áreas verdes, além da implantação de sistema viário em conformidade com as 
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diretrizes previstas no Plano Municipal de Mobilidade (Projeto de Lei em tramitação), e 
outras medidas que sejam necessárias conforme avaliação técnica a ser feita no 
momento de avaliação dos projetos de parcelamento do solo. 
Portanto, não se aplica a definição destas diretrizes nesta etapa de revisão do Plano 
Diretor.  
 
9.2.4 Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a 

promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda 

Os parâmetros urbanísticos para parcelamento, uso e ocupação do solo serão 
estabelecidos na Lei de Uso e Ocupação do Solo, portanto não se aplicam nesta etapa. 
 
9.2.5 Previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de 

zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
quando o uso habitacional for permitido 

No âmbito do Setor 5, conforme já indicado acima, foi demarcada uma “zona mista de 
interesse social” (conforme figura 15), indicando a sua utilização para a promoção da 
política de habitação social, de acordo com os objetivos estratégicos do Plano Diretor. 
 
9.2.6 Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do 

patrimônio histórico e cultural 

Da mesma forma como previsto nos demais setores, no quesito da proteção ambiental, 
os recursos hídricos e suas áreas envoltórias – áreas de proteção ambiental (APPs) foram 
destacados do perímetro para formarem o Sistema de Áreas Verdes, em atendimento às 
diretrizes discutidas no âmbito do processo de revisão do Plano Diretor.  
No Setor 5, quando da apresentação de futuro(s) projeto(s) de urbanização, ainda 
deverão ser destinadas outras áreas verdes, conforme regramento da Lei de Uso e 
Ocupação do Solo. Deste modo, será garantida uma reserva adicional de áreas verdes, 
de modo a minimizar impactos, proteger o sistema hídrico e sua paisagem, assim como 
ampliar a qualidade de vida na cidade. 
 
9.2.7 Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição os ônus e benefícios 

decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana e a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público. 

Estas definições não se aplicam de modo específico ao Setor 5, que tem o objetivo de 
promover a política de habitação de interesse social, assim como a regularização 
fundiária. Deste modo, já contam com instrumentos para promoção da sua função social. 
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10. Conclusão e considerações finais 

Com as informações elencadas acima entende-se, do ponto de vista técnico, que está 
garantido na nova proposta de perímetro urbano, de acordo com cada setor indicado, o 
controle e o equilíbrio do desenvolvimento urbano, assim como a promoção da função 
social da cidade, considerando que estão previstos e demarcados os instrumentos da 
política urbana adequados à realidade local.  
Tais instrumentos, uma vez regulamentados, contribuirão para o compartilhamento dos 
custos da urbanização e garantirão a distribuição adequada dos seus benefícios para a 
coletividade. Desta forma, são atingidos os objetivos estratégicos estabelecidos do Plano 
Diretor. 
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